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PROJETO BÁSICO 

 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1 OBJETO 

1.1.1 CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA PARA EXECUÇÃO DE OBRA DE 

CONSTRUÇÃO DE UMA PRAÇA NA RUA 04 DE OUTUBRO EM SANTO ANTONIO DAS 

QUEIMADAS NO MUNICÍPIO DE JUREMA-PE, nos termos da tabela abaixo, conforme 

condições e exigências estabelecidas neste instrumento. O valor máximo admitido deste serviço 

será de R$ 198.764,14 (cento e noventa e oito mil setecentos e sessenta e quatro reais e 

quatorze centavos). 

1.1.2 Os serviços de construção podem ser considerados como serviços de engenharia de baixa 

complexidade, pois atendem aos seguintes requisitos: 

1.1.2.1. Os padrões de desempenho e qualidade dos serviços são objetivamente definidos neste Projeto 

Básico, que deverá conter especificações técnicas detalhadas sobre os materiais e as técnicas a 

serem utilizadas. 

1.1.2.2. A construção de praças não exige soluções técnicas ou artísticas de alta complexidade, por se 

tratar de pequena área, ausência de fundações especiais e serviços padronizados SINAPI. 

1.1.2.3. Segue em anexo a planilha de custos detalhada, cronograma, composição de BDI e demais 

detalhamentos que compõem o orçamento. 

 

1.1.3 O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da assinatura do 
contrato, prorrogável, na forma do Art. 111 da Lei nº 14.133/2021. 

 

1.1.4 O prazo de execução da contratação será de 4 (quatro) meses, contados a partir da emissão da 

Ordem de Serviço (OS), conforme cronograma físico financeiro. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1 O município de Jurema, no estado de Pernambuco, é uma cidade com cerca de 14 mil habitantes. A 
cidade vem crescendo rapidamente nos últimos anos, o que tem gerado uma demanda crescente por 
infraestrutura urbana e rural, incluindo construção de praças contribuindo para a promoção de lazer 
saudável e prática de atividades físicas para crianças, jovens, adultos e idosos, reduzindo o sedentarismo 
e melhorando a qualidade de vida. 

. 

2.2 A rua 04 de Outubro situada em Santo Antônio das Queimadas distrito do município de Jurema é uma 

das maiores ruas em termos de espaço físico e densidade populacional no município.  O terreno baldio em 

questão, atualmente subutilizado e passível de se tornar foco de lixo, mato alto e insegurança, representa 

oportunidade estratégica para implantação de uma praça comunitária. 
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2.3 Dessa forma, a transformação desse terreno ocioso em praça configuraria investimento de baixo 

custo relativo e alto retorno social, atendendo a uma demanda real da comunidade e contribuindo para o 

desenvolvimento urbano equilibrado e humanizado do distrito de Santo Antônio das Queimadas. 

2.4 Para atender a essa demanda, a Prefeitura Municipal de Jurema está licitando a contratação de uma 

empresa de engenharia especializada para a prestação dos serviços de construção de uma praça na rua 04 

de outubro em Santo Antônio das Queimadas no município de Jurema-PE. 

2.5 A construção de uma praça é uma importante obra de infraestrutura urbana que traz diversos 

benefícios para a população, tais como: 

2.5.1 Promoção de lazer saudável e prática de atividades físicas para crianças, jovens, adultos e 
idosos, reduzindo o sedentarismo e melhorando a qualidade de vida; 

2.5.2 Fortalecimento dos laços comunitários, funcionando como ponto de encontro e socialização em 
um bairro que ainda carece de áreas de convivência coletivas; 

2.5.3 Melhoria da segurança pública, pois espaços bem iluminados, frequentados e cuidados tendem 
a reduzir a sensação de abandono e a ocorrência de atos de vandalismo; 

2.5.4 Valorização urbanística e ambiental do loteamento, com arborização, ordenamento do espaço e 
prevenção de ocupações irregulares; 

2.5.5 Cumprimento de princípios do Estatuto da Cidade (Lei 10.257/2001), que prioriza a função social 
da propriedade e a garantia de áreas livres de uso público nas expansões urbanas. 

 

2.6 A contratação de uma empresa de engenharia especializada é fundamental para garantir a qualidade 

e a eficiência dos serviços de construção. A empresa contratada deverá ter experiência e qualificação na 

área, além de contar com equipe técnica e equipamentos adequados para a execução dos serviços. 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO  

3.1 A execução dos serviços de construção de uma praça visa solucionar os problemas de infraestrutura 

e ocupação do solo no município, garantindo a segurança, lazer e bem-estar da população. 

3.2 Será executada a construção da praça da rua 04 de Outubro no seguinte local no município: 

 

Figura 01 – Localização e coordenadas do terreno onde será construída a praça 
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Fonte: Google Earth pro 

3.3 Devido ao valor baixo da contratação, os serviços não serão divididos em lotes. 

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  

4.1 Subcontratação 

4.1.1 Não é admitida a subcontratação total ou parcial do objeto contratual. 

 

4.2 Garantia da contratação 

4.2.1 A ADJUDICATÁRIA deverá apresentar na unidade responsável pelo contrato a garantia no valor 

correspondente a 5% do valor do Contrato a preços iniciais, sob pena de decair o direito à 

contratação. 

4.2.2 A ADJUDICATÁRIA prestará garantia em qualquer das modalidades descritas no art. 96 da Lei 

nº 14.133/2021: 

I - caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, mediante 

registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do 

Brasil, e avaliados por seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia; 

II - seguro-garantia; 

III - fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar 

no País pelo Banco Central do Brasil. 
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4.2.3 O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração em promover a rescisão do 

contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o art. 

137, inciso I, da Lei nº 14.133/21. 

4.2.4 Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, a 

CONTRATADA ficará desobrigada de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até 

a ordem de reinício da execução, ou o adimplemento pela Administração (art. 96, §2º, da Lei nº 

14.133/21). 

4.2.5 A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá abranger o período de 

90 (noventa) dias superior ao período de vigência contratual e deverá acompanhar as 

modificações referentes à vigência deste, mediante a emissão do respectivo endosso pela 

seguradora, conforme consta do art. 97, inciso I, da Lei nº 14.133/21. 

4.2.6 A CONTRATADA é responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 

terceiros e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento 

pela contratante, na forma do art. 120, da Lei nº 14.133/21; bem como pelos encargos 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato, inclusive, 

no caso de subcontratação, quando ficará solidariamente responsável com o subcontratado pelo 

cumprimento das obrigações (art. 121, da Lei nº 14.133/21). 

4.2.7 A garantia prestada pela CONTRATADA será liberada ou restituída após a fiel execução do 

contrato ou após a sua extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, 

atualizada monetariamente. 

 

 

4.3 Vistoria 

4.3.1 A empresa interessada em participar do certame, poderá agendar visita técnica junto à Secretaria 

de Infraestrutura, através do e-mail: sec.infraestruturajurema@gmail.com. 

4.3.2 A visita técnica deverá ser realizada em dia útil, a partir da publicação do Edital, no horário das 

08:00 às 13:00 horas. 

4.3.3 Caso a licitante não queira fazer a visita técnica junto à Secretaria de Infraestrutura deverá 

apresentar DECLARAÇÃO DE VISTORIA, que reconhece e acata como legítimos os locais que 

serão objetos da execução, e que obteve para sua própria utilização, por sua exclusiva 

responsabilidade, todas as informações necessárias à elaboração de sua proposta e eventual 

celebração do Contrato. Nesta declaração deverá constar, obrigatoriamente, a modalidade, o 

número e/ou objeto desta licitação. Todos os custos associados com a visita ao local das obras 

serão arcados integralmente pela própria licitante. 
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5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

5.1 Condições de execução 

5.1.1 A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

5.1.1.1 Início da execução do objeto: 05(cinco) dias da emissão da Ordem de Serviço (OS); 

5.1.1.2 Cronograma de realização dos serviços: realizar os serviços conforme cronograma físico-

financeiro estipulado em projeto. 

 

5.2 Local e horário da prestação dos serviços 

5.2.1 Os serviços serão executados no local descrito no subitem 3.2. ruas conforme consta em projetos 

anexos a este documento. 

 

5.3 Materiais a serem disponibilizados 

5.3.1 Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades a 

seguir estabelecidas, promovendo sua substituição quando necessário. 

 

5.4 Informações relevantes para o dimensionamento da proposta 

5.4.1 A demanda do órgão tem como base as seguintes características: 

5.4.1.1 Os serviços serão executados na rua 04 de Outubro em Santo Antônio das Queimadas no 

município de Jurema-PE; 

5.4.1.2 Existe disponibilidade orçamentária e financeira para custear os serviços, decorrentes de emenda 

parlamentar. 

5.4.1.3 O interessado deverá fornecer todo material e mão de obra para execução dos serviços; 

5.4.1.4 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na 

execução do objeto; 

5.4.1.5  A proposta deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, 

nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 

conduta vigentes na data de entrega das propostas; 

5.4.1.6 Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega ou de 

acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo; 

5.4.1.7 Os preços ofertados, serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o 

direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.4.1.8 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Projeto Básico, assumindo o proponente o 

compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à 

perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 
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6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 

normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou 

parcial. 

6.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 

mediantes simples apostila. 

6.3 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 

que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

6.4 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 

devam ser cumpridas de imediato. 

6.5 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 

representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que 

conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias 

para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de 

aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

Preposto 

6.6 A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos 

serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado. 

6.7 A Contratada deverá manter preposto da empresa no local da execução do objeto durante o período 

de execução dos serviços. 

6.8 A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto 

da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade. 

Fiscalização 

6.9 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato, ou pelos 

respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

Fiscalização Técnica 

6.9.1 O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 

todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 

Administração. 

6.9.2 O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 

regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º e Decreto nº 

11.246, de 2022, art. 22, II); 

6.9.3 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.   

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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6.9.4 O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 

necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV); 

6.9.5 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, 

o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, 

de 2022, art. 22, V); 

6.9.6 O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII). 

Fiscalização Administrativa 

6.10 O fiscal técnico do contrato será o Mario Matino Sousa, CREA nº 1818480824PE 

6.11 O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e 

termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, 

I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022). 

6.12 Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV). 

Gestor do Contrato 

6.13 O gestor de contrato será o Secretário de Infraestrutura o sr. Joeverson Sobral Luna. 

6.14 O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 

contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a 

exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, 

elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 

atendimento da finalidade da administração.  

6.15 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.  

 

6.16 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para 

fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da 

liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 

21, III).  

6.17 O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 

administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção 

ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, 

e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de 

obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).  
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6.18 O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 

158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).  

6.19 O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 

aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).  

6.20 O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e 

gestão nos termos do contrato. 

 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

7.1 A avaliação da execução do objeto utilizará o Boletim de Medição (BM). 

7.1.1 Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, 

sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

7.1.1.1 não produzir os resultados acordados, 

7.1.1.2 deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades 

contratadas; ou 

7.1.1.3 deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou 

utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

7.2 A utilização do Boletim de Medição não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para 

a avaliação da prestação dos serviços. 

Do recebimento 

7.3 Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma Físico-Financeiro, 

o Contratado apresentará a medição prévia dos serviços executados no período, por meio de planilha e 

memória de cálculo detalhada. 

7.3.1 Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos para 

aquela etapa, no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executados em sua totalidade. 

7.3.2 O contratado também apresentará, a cada medição, os documentos comprobatórios da 

procedência legal dos produtos e subprodutos florestais utilizados naquela etapa da execução contratual, 

quando for o caso. 

7.4 Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 05 (cinco) dias, pelos fiscais técnico e 

administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter 

técnico e administrativo. (Art. 140, I, a , da Lei nº 14.133 e Arts. 22, X e 23, X do Decreto nº 11.246, de 2022). 

7.4.1 O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança 

oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser 

paga. 

7.4.2 O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante 

termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico.  
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7.4.3 O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato 

mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo.  

7.4.4 O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto 

de vista técnico e administrativo. 

7.4.5 Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico 

do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do 

desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores 

previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando 

em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 

7.4.6 Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado 

ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último. 

7.4.7 O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 

expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes 

da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição 

de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no 

Recebimento Provisório. 

7.4.8 A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam 

sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 

(Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021). 

7.4.9 O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os 

testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

7.4.10 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Projeto Básico e na proposta, sem prejuízo da aplicação das 

penalidades. 

7.5 Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, 

a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e 

administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato 

para recebimento definitivo. 

7.6 Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias, contados do recebimento 

provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade 

e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes 

procedimentos: 

7.6.1 Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo 

e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao 

seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e 

a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de 

obrigações, conforme regulamento. 
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7.6.2 Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, 

caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas 

contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções; 

7.6.3 Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com 

base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

7.6.4 Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 

dimensionado pela fiscalização. 

7.6.5 Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 

procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 

7.7 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 

deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão 

de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e 

pagamento. 

7.8 Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de 

inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

7.9 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

Liquidação 

7.10 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis 

para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §2º da 

Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

7.10.1 O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 

prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite 

de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021 

7.11 Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada 

expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão; 

c) os dados do contrato e do órgão contratante; 

d) o período respectivo de execução do contrato; 

e) o valor a pagar; e 

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.12 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 

despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o 

prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante; 

7.13 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 

fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 

14.133/2021. 

7.14 A Administração deverá realizar consulta para:  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art143
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a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas;  

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação/contratação, no âmbito do órgão 

ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas 

(INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018). 

7.15 Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por 

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente 

sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

7.16 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 

contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  

7.17 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

7.18 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 

decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação.  

Prazo de pagamento 

7.19 O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização da 

liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 

2022. 

7.20 No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante 

aplicação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC). 

Forma de pagamento 

7.21 O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicados pelo contratado. 

7.22 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

7.23 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

7.23.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 

vigente. 

7.24 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, 

de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. 

No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento 

oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
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8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO E REGIME DE EXECUÇÃO 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

8.1 O contratado será selecionado por meio da realização de procedimento de Concorrência eletrônico, com 

fundamento na Lei nº 14.133/2021, que culminará com a seleção da proposta de menor preço global. 

 

Critérios de aceitabilidade de preços 

8.2 Ressalvado o objeto ou parte dele sujeito ao critério de aceitabilidade de preços será o valor global 

estimado para a contratação. 

8.2.1 O interessado que estiver mais bem colocado na disputa deverá apresentar à Administração, 

proposta que contenha o preço global, os quantitativos e os preços unitários tidos como 

relevantes, conforme modelo de planilha elaborada pela Administração, para efeito de avaliação 

de exequibilidade (art. 59, §3º, da Lei nº 14.133/2021); 

8.3 Para o objeto ou parte dele sujeito ao regime de empreitada por preço unitário o critério de 

aceitabilidade de preços será:  

8.3.1 Valor global: conforme valor estimado da contratação 

Regime de execução 

8.4 O regime de execução do contrato será empreitada por preço unitário. 

 

Qualificação Técnica 

8.5 A Empresa Licitante deverá apresentar certidão de registro, vigente na data do certame, emitido pelo 

conselho profissional competente, CREA – Conselho Regional de Engenharia e Agronomia e/ou CAU – 

Conselho de Arquitetura e Urbanismo (em conformidade com o inciso V do Art. 67 da Lei 14.133/2021), 

relativa à licitante e ao seu responsável técnico; 

8.6 Qualificação Técnica Operacional: 

8.6.1. A comprovação de capacidade técnico operacional se refere à apresentação de documentos que 

comprovem que a licitante executa ou executou, sem restrições, serviços de natureza compatível com 

a do objeto da licitação. 

8.6.2. A Empresa Licitante deverá comprovar sua experiência e capacidade operacional na execução de 

obra ou serviço de características semelhantes ao Objeto do presente certame, através de atestado(s) 

cuja contratada seja a licitante, acompanhado(s) de ART e/ou RRT registrada à época da execução 

do(s) serviço(s), incluindo obrigatoriamente os seguintes serviços planilhados no orçamento base, 

relativos às parcelas de maior relevância e valor significativo indicadas abaixo (em conformidade com 

o inciso II e § 2º do Art. 67 da Lei 14.133/2021): 

 

DISCRIMINAÇÃO 
QUANTIDAD 
E REAL DO 
PROJETO 

QUANTIDADE MÍNIMA 
EXIGIDA (25%) 



 

_____________________________________________________________________ 

Praça da Bandeira, n° 15 – Centro – Jurema/PE 

CEP: 55.480-000 – CNPJ 10.141.489/0001-75 

Email: sec.infraestruturajurema@gmail.com  

 

 

 

8.7. Qualificação Técnico-Profissional: 

 

8.7.1. A Empresa Licitante deverá comprovar que possui no seu quadro técnico, na data prevista para 

entrega da proposta, profissional devidamente registrado no conselho profissional competente, detentor 

de atestado(s) de capacidade técnica na execução de obra ou serviço de características semelhantes 

ao Objeto do presente certame, através de Certidões de Acervo Técnico (CAT’s) , devidamente 

registradas junto ao CREA – Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – e/ou CAU – Conselho 

de Arquitetura e Urbanismo – e/ou CFT – Conselho Federal dos Técnicos Industriais, referente à obra 

similar, incluindo obrigatoriamente os seguintes serviços ou similares planilhados no orçamento-base, 

apresentados na(s) Certidões de Acervo Técnico - C.A.T.’s, relativas às parcelas de maior relevância e 

valor significativo indicadas abaixo (em conformidade com o inciso I e § 1º do Art. 67 da Lei 

14.133/2021): 

 

DISCRIMINAÇÃO UND 

Piso concredur, cor natural, dimensões 33 x 33 cm, aplicado com argamassa 

industrializada ac-i, exclusive regularização de base ou Similar 
M2 

ATERRO MANUAL DE VALAS COM SOLO ARGILO-ARENOSO. AF_08/2023 M3 

LASTRO DE CONCRETO MAGRO, APLICADO EM PISOS, LAJES SOBRE SOLO OU 

RADIERS, ESPESSURA DE 5 CM. AF_01/2024 
M2 

 

 

8.8. O(s) profissional(is) indicado(s) na forma supra deverá(ão) participar da obra ou serviço objeto do 

contrato, e será admitida a sua substituição por profissionais de experiência equivalente ou superior, 

desde que aprovada pela Administração. 

8.9. Nos termos do Acórdão 1.446/2015-P do TCU, a comprovação do vínculo profissional do responsável 

técnico deve admitir a apresentação de cópia da carteira de trabalho, do contrato social do licitante, do 

Piso concredur, cor natural, dimensões 33 x 33 cm, 
aplicado com argamassa industrializada ac-i, 
exclusive regularização de base ou Similar 

337 m² 
 

84,25 m² 

ATERRO MANUAL DE VALAS COM SOLO 
ARGILO-ARENOSO. AF_08/2023 

200,5 M³ 
 

50,12 m³ 

LASTRO DE CONCRETO MAGRO, APLICADO EM 
PISOS, LAJES SOBRE SOLO OU RADIERS, 
ESPESSURA DE 5 CM. AF_01/2024 

337 m² 84,25 m² 
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contrato de prestação de serviço ou, ainda, de declaração de contratação futura do profissional detentor 

do atestado apresentado, desde que acompanhada da anuência deste. 

8.10. Atestado de visita fornecido pela Secretaria de Infraestrutura, de que a licitante visitou os locais para 

execução do objeto desta licitação, até a data do certame. Os interessados deverão procurar a 

Secretaria, que está localizada na Praça da Bandeira nº 15, Bairro Centro, Jurema – PE, das 8:00 às 

12:00 hrs; 

8.11. A licitante interessada poderá facultativamente, apresentar declaração própria afirmando conhecer os 

locais, ambientes e todas as condições necessárias à execução do serviço, nos termos do entendimento 

por parte do TCU nos Acórdãos nº 906/2012 e nº 2.105/2016 - Plenário, “facultado a empresa licitante, 

apresentar declaração de responsabilidade e conhecimento de todos os detalhes que envolvem a 

execução do serviço”; 

8.12. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o somatório de 

diferentes atestados executados de forma concomitante. 

 

8.12.1. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial da 

empresa interessada. 

8.12.2. O interessado disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos 

atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à 

contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre 

outros documentos. 

 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

9.1. O custo estimado total da contratação 198.764,14 (cento e noventa e oito mil setecentos e sessenta 

e quatro reais e quatorze centavos), conforme planilha orçamentária em anexo. 

 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos próprios da Prefeitura 

Municipal de Jurema com aporte de Transferência Especial dos Estados – Identificação das 

Transferências dos Estados decorrentes de emendas parlamentares individuais. 

10.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 
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Poder 2 Executivo 

Ação 1020 Execução de obras, reforma, adaptação de praças 
públicas 

Órgão  0006 Secretaria municipal de Infraestrutura Urbana, 
Obras e Serviços Públicos  

Unidade 
orçamentaria 

000600 Secretaria municipal de Infraestrutura Urbana, 
Obras e Serviços Públicos 

Função 4 Administração 

Sub função 122 Administração Geral 

Programa 0150 Gestão de Urbanismo 

Elemento 44905100 Obras e instalações 

Fonte do 
recurso  

15000000 Transferência Especial dos Estados – Identificação 
das Transferências dos Estados decorrentes de 
emendas parlamentares individuais 

 

 

  
  
  
  

Jurema-PE, 15 de junho de 2026. 

 

Mario Matutino Sousa 

Eng. Civil 

De acordo: 

 

 

JOEVERSON SOBRAL LUNA 

Secretário de Infraestrutura Urbana, obras e Serviços Públicos 

 


